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Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA 
Paciente: BRUNO DO NASCIMENTO FELIPE 
Autoridade Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DAS GARANTIAS DA 
COMARCA DA CAPITAL 
Relator: DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 
 
 

EMENTA. HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECISÃO CONTRÁRIA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO.  
I - CASO EM EXAME  
1. Paciente preso em flagrante delito por suposta prática 
do crime de receptação (art. 180 do CP), que em sede de 
audiência de custódia, foi convertida em preventiva e 
incluída, pelo Juízo apontado coator, a tipificação da conduta 
prevista no artigo 311, §2º, III ambos do Código Penal. 
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO  
2. Presença ou não dos requisitos da prisão cautelar. 
Subsidiariamente, foi requerida a substituição por medidas 
cautelares diversas (artigo 319 do CPP).  
3. Argumentação da impetração no sentido de ser 
atípica a conduta de conduzir veículo com o sinal 
identificador suprimido. 
III- RAZÕES DE DECIDIR  
4. No presente feito, o magistrado de primeiro grau, em 
sede de audiência de custódia, convolou a prisão em 
flagrante em preventiva, em sentido diverso do Ministério 
Público, se manifestou pela concessão da liberdade 
provisória do então indiciado. 
5. E autoridade policial, ao autuar o APF, arbitrou fiança, 
nos termos do art. 325, §1º, I do CPP, tendo em vista a 
primariedade do paciente, da ausência de violência ou grave 
ameaça e da inexistência de circunstâncias que 
recomendem a segregação cautelar (id. 235728429). 
6. Nenhum sentido há em se efetuar malabarismo 
jurídico para justificar o encarceramento se aquele que irá 
propor a ação penal, expressamente considera a prisão 
desnecessária. 
7. Não é a íntima convicção subjetiva do julgador que 
determina a gravidade do delito. Ela vem descrita e eleita 
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pelo legislador ao traçar os preceitos primários e 
secundários do tipo penal. 
8. Os delitos pelos quais o paciente está sendo acusado 
não exigem violência ou grave ameaça para sua 
configuração e segundo a pesquisa do Portal de Segurança 
do ERJ (id. 235794265), não há registro de antecedente 
criminais em desfavor do paciente, que exerce atividade 
laborativa como Entregador e possui residência fixa no 
distrito da culpa. 
9. Certo é que o Pacote Anticrime trouxe mudanças 
significativas como a de fortalecer o sistema acusatório, 
separando de forma mais clara as funções de acusar do 
Ministério Público e de julgar do juiz. A ratio dessa mudança 
está em impedir que o juiz atue como se acusador fosse 
comprometendo a imparcialidade e o princípio da presunção 
de inocência, corolário do nosso Estado de Direito. 
10. Noutro viés, como bem pontuado pela Il. Procuradora 
de Justiça (pasta 79), acerca da alegada atipicidade da 
conduta, de conduzir veículo com o sinal identificador 
suprimido, “cabe destacar que o Ministério Púbico 
responsável pelo oferecimento da Denúncia ainda não se 
manifestou, além de ser questão que demanda 
aprofundamento da prova produzida, devendo ser discutida 
no processo originário, em não por meio da estreita via do 
writ.”. De modo que, o paciente está submetido a 
constrangimento ilegal, sanável pela via eleita, tanto em 
razão da inclusão, de ofício, de tipificação de crime em face 
do paciente, quanto na decretação da custódia cautelar. 
11. Os elementos informativos, contidos no processo de 
origem até esta etapa, indicam que o decreto prisional ganha 
contornos de abuso de poder e ilegalidade em confronto 
com artigo 312 do CPP, cuja solução está em relaxar a 
prisão do paciente, na forma do normativo constitucional 
erigido como direito individual fundamental, do artigo 5º, 
LXV, verbis: “- a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária;” 
IV- DISPOSITIVO. 

12. Ordem concedida, consolidando a liminar antes deferida. 
 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus nº 0089611-

85.2025.8.19.0000 onde constam como paciente BRUNO DO NASCIMENTO FELIPE e 
como autoridade coatora o JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DAS GARANTIAS DA 
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COMARCA DA CAPITAL, A C O R D A M  os Desembargadores que compõem a 7ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
voto do Desembargador Relator, em conceder a ordem para consolidar os efeitos 
da liminar deferida, que relaxou a prisão do paciente, com expedição de alvará de 
soltura em seu favor e afastar a imputação em face do paciente, incluída na decisão da 
Audiência de Custódia, pelo crime do artigo 311, §2º, III, do Código Penal, sem prejuízo 
do Ministério Público, no momento do oferecimento da Denúncia, formar livremente a 
opinio delicti.  

 
Comunicações de praxe. 
 

Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 
 

Desembargador Joaquim Domingos de Almeida Neto 
Relator 
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Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA 
Paciente: BRUNO DO NASCIMENTO FELIPE 
Autoridade Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DAS GARANTIAS DA 
COMARCA DA CAPITAL 
Relator: DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 

 
RELATÓRIO 

 
Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

BRUNO DO NASCIMENTO FELIPE, apontando como autoridade coatora o JUÍZO DE 
DIREITO DA 1ª VARA DAS GARANTIAS DA COMARCA DA CAPITAL. 

 
Narra a impetração que o paciente fora preso em flagrante no dia 

18/10/2025 pela suposta prática dos crimes previstos no art. 180, caput, sendo 
posteriormente, em sede de audiência de custódia realizada em 19/10/2025, 
homologada a prisão em flagrante com a sua conversão em preventiva. 

 
Defende que a decisão padece de vício insanável, pois a prisão preventiva 

fora decretada de ofício pelo magistrado, após parecer do Ministério Público pela 
concessão de liberdade provisória com a imposição de medidas cautelares. 

 
Argumenta, ainda, que “a digna Autoridade Coatora, em manifesta 

dissonância com o pleito ministerial e com as balizas legais, não apenas homologou a 
prisão em flagrante, mas também, de ofício, capitulou a conduta em tese praticada pelo 
paciente no tipo penal previsto no artigo 311, §2º, inciso III, do Código Penal, e, com 
base em fundamentação genérica e abstrata, converteu a prisão em flagrante em 
prisão preventiva, para a garantia da ordem pública, expedindo o respectivo mandado 
de prisão, em clara ofensa ao sistema constitucional acusatório”.  

 
Afirma que tal enquadramento é equivocado e representa indevida analogia 

in malam partem, pois a conduta de "conduzir" veículo com sinal identificador irregular, 
descrita no referido dispositivo, somente é típica quando o sinal estiver "adulterado" ou 
"remarcado", não fazendo menção a normal à condução de veículo com placa 
"suprimida".  

 
Ressalta que o verbo "suprimir", por sua vez, consta apenas no caput do 

artigo 311, que descreve a conduta de quem, ativamente, adultera, remarca ou suprime 
o sinal, e não a de quem meramente conduz o veículo.  

 
Aduz que a    conduta de conduzir veículo sem placa não é crime, mas 

infração administrativa gravíssima, expressamente prevista no artigo 230, IV, do CTB, 
que estabelece como sanções a multa e a apreensão do veículo, além da medida 
administrativa de remoção. Desse modo, afirma que, afastada a tipicidade da conduta 
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do artigo 311, §2º, III, do CP, resta apenas a imputação pelo crime de receptação, cuja 
pena máxima é de 4 anos de reclusão, não se encontrando preenchido o requisito 
autorizador da prisão preventiva previsto no artigo 313, I, do CPP. 

 
Outrossim, assevera que a decisão carece de fundamentação concreta e 

idônea, baseando-se em meras conjecturas e na gravidade em abstrato do delito, o 
que é vedado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

 
Destaca que o paciente não ofereceu qualquer resistência à abordagem nem 

tentou se evadir, denotando comportamento cooperativo que afasta a alegação de 
periculosidade e que o fato de estar acompanhado por outro indivíduo, que sequer foi 
indiciado pela autoridade policial, não pode ser utilizado como fundamento para 
agravar a situação do paciente. 

 
A impetração enfatiza que o paciente é primário, não possuindo qualquer 

anotação criminal conforme consulta aos sistemas de praxe, declarou possuir 
ocupação lícita e residência fixa, revelando-se a medida cautelar mais gravosa – a 
prisão preventiva – desproporcional e desnecessária. 

 
Por fim, requer, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão ilegal ou, 

subsidiariamente, a revogação da prisão dos pacientes, com ou sem aplicação das 
medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP.  

 
Liminar indeferida em sede de Plantão Judiciário, pelo Desembargador 

Humberto Dalla Bernardina de Pinho (pasta 31). 
 
Distribuídos o feito, fez-se necessário reapreciar o pedido liminar 

concernente à revogação da prisão preventiva, a fim de se analisar a presença do 
fumus boni iuris e do periculum in mora. 

 
Concedi a liminar na forma da decisão constante na pasta 44, com alvará de 

soltura cumprido em 21/10/2025 (pasta 75) 
 
A autoridade apontada coatora prestou as informações (pasta 51). 
 
A Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer subscrito pela Dra. Simone 

Benicio Ferolla, opinou pela concessão da ordem, para que seja afastada da imputação 
em face do paciente constante da Decisão da Audiência de Custódia o crime do art. 
311, §2º, inc. III, do Código Penal, sem prejuízo de poder o Ministério Público, no 
momento do oferecimento da Denúncia, formar livremente a sua opinio delicti, inclusive 
para incluir na acusação inicial o referido crime, em face do paciente, bem como para 
que seja relaxada a prisão do paciente, consolidando-se a Decisão liminar. (pasta 79).  
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É o relatório. 
 

VOTO 
 

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do writ. 
 
Prisão em flagrante delito, do paciente, por suposta prática dos crimes de 

receptação (art. 180 do CP), que em sede de audiência de custódia, foi convertida em 
preventiva e incluído, pelo Juízo apontado coator, a tipificação da conduta prevista no 
artigo 311, §2º, III ambos do Código Penal. 

 
Almeja a parte impetrante a restituição da liberdade da Paciente, e nesse 

víeis, transcrevo a decisão de deferimento da liminar, cujos termos adoto como razões 
de decidir, na forma regimental, a fim de evitar tautologia desnecessária (pasta 44): 

 
“Ab initio, cabe salientar que o i. Des. do Plantão Humberto Dalla 

Bernardina de Pinho ao indeferir o pedido liminar destacou que as questões 
trazidas pela impetração serão apreciadas pelo Juiz Natural no expediente 
normal, nos termos da Resolução TJ/OE/RJ Nº 33/2014. 

 
Dito isto, e vindo à distribuição, faz-se necessário reapreciar o pedido 

liminar concernente à revogação da prisão preventiva, a fim de se analisar a 
presença do fumus boni iuris e do periculum in mora. 

 
No caso presente, o Magistrado a quo converteu a prisão em flagrante em 

preventiva, contrariamente à manifestação do Ministério Público que opinou 
pela concessão da liberdade provisória com a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão (pasta 01 do anexo): 
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Pois bem. 

Extrai-se do Termo de Audiência de Custódia que, ao ser oportunizada a 
fala ao representante do Ministério Público, esse manifestou-se no sentido 
de ratificar a capitulação dada pela autoridade policial, opinando pela 
homologação do flagrante e concessão da liberdade provisória com a 
imposição de medidas cautelares (pasta 11). 

A prisão preventiva, portanto, foi convertida/decretada, de ofício, em 
manifesta incompatibilidade com o sistema acusatório adotado pela 
Constituição da República. 

No caso em exame, o titular da ação penal, EXPRESSAMENTE SE 
MANIFESTOU PELA CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA COM 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES.  

 
Nenhum sentido há em se efetuar malabarismo jurídico para justificar o 

encarceramento se aquele que irá propor a ação penal expressamente 
considera a prisão desnecessária. 

 
Não é a íntima convicção subjetiva do julgador que determina a gravidade 

do delito. Ela vem descrita e eleita pelo legislador ao traçar os preceitos 
primários e secundários do tipo penal. 

 
Outrossim, não cabe ao magistrado, ainda mais em audiência de custódia, 

delinear tipo penal mais grave do que o consignado no instrumento flagrancial.  
 
Diante das recentes reformas do processo penal, poderá até mesmo o 

órgão do Parquet deixar de propor a ação penal (art. 28-A, sem que contra isso 
possa se contrapor o magistrado, logo, em interpretação sistemática do instituto 
da prisão, INEXISTE POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA CONTRARIAMENTE À MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DO 
PARQUET. 
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Não se está antecipando o juízo de culpabilidade, mas tão somente 
velando pelo princípio geral de que não cabe ao magistrado a formulação da 
tese acusatória. 

 
Assim, pelos elementos colecionados aos autos, conclui-se que razão 

assiste à impetrante quanto ao pedido de liberdade do paciente, porquanto 
decretada a prisão de ofício pelo juízo a quo. 

 
Por essas razões defiro a liminar PARA RELAXAR A PRISÃO DO 

PACIENTE POR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO ACUSATÓRIO.  
 
EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA E CUMPRA-SE SE POR AL NÃO 

ESTIVER PRESO.” 
 

 
Pois bem. 

 
Conforme explicitado quando da concessão da liminar, o magistrado de 

primeiro grau, em sede de audiência de custódia, convolou a prisão em flagrante em 
preventiva, em sentido diverso do Ministério Público, que se manifestou pela 
concessão da liberdade provisória do então indiciado. 

 
E autoridade policial ao autuar o APF arbitrou fiança, nos termos do art. 325, 

§1º, I do CPP, tendo em vista a primariedade do paciente, da ausência de violência ou 
grave ameaça e da inexistência de circunstâncias que recomendem a segregação 
cautelar (id. 235728429). 

 
Repita-se, nenhum sentido há em se efetuar malabarismo jurídico para 

justificar o encarceramento se aquele que irá propor a ação penal expressamente 
considera a prisão desnecessária. Não é a íntima convicção subjetiva do julgador que 
determina a gravidade do delito. Ela vem descrita e eleita pelo legislador ao traçar os 
preceitos primários e secundários do tipo penal. 

 
Certo é que o Pacote Anticrime trouxe mudanças significativas como a de 

fortalecer o sistema acusatório, separando de forma mais clara as funções de acusar 
do Ministério Público e de julgar do juiz. A ratio dessa mudança está em impedir que o 
juiz atue como se acusador fosse comprometendo a imparcialidade e o princípio da 
presunção de inocência, corolário do nosso Estado de Direito. 

 
Os delitos pelos quais o paciente está sendo acusado não exigem violência 

ou grave ameaça para sua configuração e segundo a pesquisa do Portal de Segurança 
do ERJ (id. 235794265), não há registro de antecedente criminais em desfavor do 
paciente, que exerce atividade laborativa como Entregador e possui residência fixa no 
distrito da culpa. 
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Noutro viés, como bem pontuado pela Il. Procuradora de Justiça (pasta 79), 

acerca da alegada atipicidade da conduta de conduzir veículo com o sinal identificador 
suprimido, “cabe destacar que o Ministério Púbico responsável pelo oferecimento da 
Denúncia ainda não se manifestou, além de ser questão que demanda aprofundamento 
da prova produzida, devendo ser discutida no processo originário, em não por meio da 
estreita via do writ.”. De modo que, o paciente está submetido a constrangimento ilegal, 
sanável pela via eleita, tanto em razão da inclusão, de ofício, de tipificação de crime em 
face do paciente, quanto na decretação da custódia cautelar. 

 
Os elementos informativos, contidos no processo de origem até esta etapa, 

indicam que o decreto prisional ganha contornos de abuso de poder e ilegalidade em 
confronto com artigo 312 do CPP, cuja solução está em relaxar a prisão do paciente, 
na forma do normativo constitucional erigido como direito individual fundamental, do 
artigo 5º, LXV, verbis: “- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade 
judiciária;” 

 
À vista de tais considerações, voto no sentido de conceder a ordem para 

consolidar os efeitos da liminar deferida, que relaxou a prisão do paciente, com 
expedição de alvará de soltura em seu favor e afastar a imputação em face do 
paciente, incluída na decisão da Audiência de Custódia, pelo crime do artigo 311, §2º, 
III, do Código Penal, sem prejuízo do Ministério Público, no momento do oferecimento 
da Denúncia, formar livremente a opinio delicti.  

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 
Desembargador JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 

Relator 
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